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O POVO NAS RUAS

“PRECISAMOS RESPEITAR A
CONSTITUIÇÃO E AS LEIS”
Governador Casagrande fala do projeto de concessão da Rodosol

CLAUDIA FELIZ
cfeliz@redegazeta.com.br

Na contagem regressiva
para a votação do projeto
de decreto legislativo do
deputado Euclério Sam-
paio (PDT) que põe fim à
cobrança de pedágio na
Terceira Ponte – rompen-
do o contrato de conces-
sãodogovernocomacon-
cessionária Rodosol –, o
governador Renato Casa-
grande alerta sobre os ris-
cos que a medida repre-
senta. Casagrande lembra
que “qualquer decisão ir-
responsável pode provo-
car um desembolso por
parte do governo, que é
bancado pelo povo, com
pagamento de tributos”.
Sob análise do deputado
Gildevan Fernandes (PV),
oprojetopode iràvotação
na próxima quarta-feira.

Protesto nacional
Sãoanoseanosde insa-

tisfação contida com re-
presentações políticas,
instituições e representa-
ções do setor privado. O
movimento de protesto
atual é conectado com o
mundo, e esse ambiente
novo, tecnológico, permi-
te que as pessoas se movi-
mentem sem ter lideran-
ça,sembandeiraexplícita.
E há também uma pulve-
rização de pedidos.

O bom e o mau
Ébomofatodeaspessoas

irem às ruas, reivindicarem
seus direitos. Mas há um
ponto perigoso: as pessoas
rejeitamqualquertipodere-
presentação – sejam os po-
deres Legislativo, Executivo
e Judiciário, seja um canal
de televisão ou entidade
empresarial. O movimento
é forte e contraditório. Che-
gouaoápicequandoaclasse
médiafoiàsruasporquede-
sejaeficiênciadoserviçopú-
blico.Elapagamuitoimpos-
to e sente que, em troca, re-
cebe pouco. Por isso aderiu
àsmanifestaçõeseaquitive-
mos a marcha dos 100 mil.
De lá pra cá, o movimento
não tem liderança declara-
da, embora tenha, de fato.

Identificação
São grupos, partidos po-

líticos que marcam as reu-
niões e as manifestações –
não quero citá-los. O movi-
mento tem vinculação com
entidadesestudantiseparti-
dosdedireitaedeesquerda.
Infelizmente, como dimi-
nuiu o número de pessoas
nas manifestações, o que
predomina ao final de cada
uma delas são vândalos in-
filtradosquedestroemede-
predam. A polícia acompa-
nhaeajudaaorganizarma-
nifestações pacíficas. Mas,
infelizmente, em todas têm
havido atos de vandalismo.
Eela temreagidocomcom-
petência e eficiência.

Pedágio
Grupospartidárioseadi-

reção que coordena este
movimento têm uma de-
manda por mais presença
doEstado:éfimdepedágio,

passe livre, mais recursos
paraisso,paraaquilo.Poris-
sohouveodebatedaponte,
do Sistema Rodosol. Esse é
um contrato de 1998 – que
sucedeu um outro, de 1986
–, incorporando a Terceira
Ponte e a Rodovia do Sol. A
responsabilidade no trato
do contrato é importante,
porque precisamos respei-
tar a Constituição e as leis.
Qualquer decisão irrespon-
sável do governador ou de
qualquer detentor de man-
dato pode custar aos cofres
públicos,quenãotêmrecei-
ta. Quem abastece o cofre
público é a população, com
o pagamento de tributos.

Custo de todos
Sequisermosencamparo

contrato do Sistema Rodo-
sol, a indenização mais pa-
gamentodelucroscessantes
ficam em torno de R$ 550
milhões.Hoje,sópagapedá-
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Casagrande admite: gostaria que o pedágio diminuísse e até deixasse de existir, mas alerta sobre responsabilidade

gioquemusaaponteea ro-
dovia. Se eu tiver que fazer
umdesembolsodesse,todos
os capixabas vão pagar. Te-
nhosidoprocuradoporpre-
feitos, lideranças, empresá-
rios. Souprocuradoporem-
presários preocupados com
a quebra de contrato.

Populismo
Estamosvendooqueestá

acontecendo com os países
atrasados da América Lati-
na: com a Venezuela, a Bo-
lívia, a Argentina. O Brasil
acabou priorizando uma
parceriacomessespaísesde
políticasmuitopopulistas.E
essetipodecomportamento
estabelece um perfil atrasa-
do de um Estado, de um
país. O setor empresarial e
entidadessériasqueremdis-
cutir o Estado e estão preo-
cupados com a quebra de
contrato por causa do efeito
sobre a atração de investi-

mentos, de investidores.

Parceria
Esta é, sim, uma disputa

política.OEstadoquerbus-
car eficiência, competitivi-
dade, não pode rejeitar a
parceria com o setor priva-
do.Parceriacomosetorpri-
vado é uma atividade que
os países desenvolvidos se-
guirameéocaminhoqueo
Brasil está seguindo.

Municípios
Tenho sido procurado

pelas lideranças dos muni-
cípios. Porque se tiver que
desembolsar R$ 550 mi-
lhõestenhoquetirardocai-
xadoEstado.Nãopossode-
mitirpessoas,nãopossore-
duzircusteio,entãoeuteria
que reduzir investimentos.
O valor é duas vezes o que
aplico de investimento em
convênio com os municí-
pios, por ano, que varia de

R$ 250 milhões a R$ 300
milhões, por ano.

Auditoria
Pediauditorianocontra-

todeconcessãoporquenão
posso me basear em achis-
mo para tomar uma deci-
são. Pessoalmente, quero
muito,gostariamuitoqueo
pedágio pudesse ser redu-
zido ou até que não tivesse
pedágio. Mas eu preciso,
para tomar qualquer deci-
sãodeajustedecontratoou
reduçãodetarifa,concreta-
mente, de um estudo. Fize-
mos auditorias em 2003 e
2008eagorafaremosoutra
em2013.Porqueháumcla-
mor de uma parte da socie-
dade. Há ajustamento no
equilíbrio econômico-fi-
nanceirodessecontratopa-
ra ser feito? Há erros no
contrato? A auditoria vai
dizer. Outro ponto impor-
tante da auditoria é que ela
será feita pelo Tribunal de
ContasdoEstado,acompa-
nhada pelo Ministério Pú-
blico Estadual, pela Procu-
radoria Geral do Estado e
pela Agência Reguladora
deSaneamentoBásicoeIn-
fraestrutura Viária do Esta-
do (Arsi).

Vice de Vitor
O contrato com a Rodo-

sol foi feito no final de
1998. Como vice-gover-
nador eu não tinha parti-
cipaçãoestratégicaemde-
cisões importantes como
esta. Não acompanhei.

Engarrafamento
O Estado mantém uma

açãonaJustiçaquereivindi-
ca que a Rodosol faça inves-
timentos nos acessos à pon-
te.ARodosolquestionaessa
posição. Até convidamos o
MinistérioPúblicoparafazer
partedaação.Mas,enquan-
to essa situação não se defi-
ne, o Estado não pode parar
de fazer investimentos. Se
ganharmosnaJustiça,aRo-
dosolteráqueressarcirogo-
verno,tantopelaconstrução
daalçacomopelanovapra-
çadepedágio,emVilaVelha.
Não publicamos o edital da
praça ainda, mas o projeto
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ENTENDA O PROCESSO

1998
t Contrato

O governo do Estado, na
administração Vitor Buaiz
(que era do PT, mas, no
final da sua gestão,
migrou para o PV),
assinou em 1998 o
contrato de concessão,
por 25 anos, do Sistema
Rodosol, que inclui a
Terceira Ponte e 67,5km
da Rodovia do Sol, ligando
Vitória a Guarapari

Vencedora
t Construtora

A vencedora da licitação
foi a Servix Engenharia, e
a concessionária Rodovia
do Sol S/A (Rodosol)
foi então criada para
gerir a concessão

Proposta
t Tarifas

Na época, a licitação foi
vencida com fixação de
R$ 0,94 no valor do
pedágio da Terceira
Ponte e de R$ 2,80 para
o pedágio que seria
cobrado na Rodovia do
Sol, com sua duplicação

Investimentos
t Rodovia e contorno

A duplicação do trecho da
Rodovia do Sol foi
concluída em 2000. Entre
2000 e 2002, a
concessionária também
construiu o Contorno de
Guarapari, com
28km de extensão. Coube
ainda à concessionária
investir na modernização

do sistema operacional da
ponte, arcar com sua
manutenção, manter
serviços de guincho,
ambulância e
videomonitoramento

Contestação
t Na Justiça

Mas, desde 1998, o
contrato de concessão
é alvo contestações
judiciais. Além da ação
popular movida por Max
Mauro e por Max Mauro
Filho, outra ação foi
movida pelo Ministério
Público Estadual,
também visando à
anulação do edital

Causas
t Inclusão

Os promotores questionam
a encampação da Terceira
Ponte sem lei autorizativa
específica – a ponte, que já
mantinha cobrança de
pedágio desde o governo
Max Mauro, foi incluída no
trecho da Rodovia do Sol
para viabilizar a concessão,
segundo o governo.
Também foi apontada a
falta de estudo prévio de
impacto ambiental para as
obras na rodovia. O
processo ainda não foi
julgado em primeira
instância, por falta de uma
perícia ambiental

Decreto
t Mais uma

O deputado estadual
Euclério Sampaio (PDT)

apresentou um projeto de
decreto legislativo
alegando que não há lei
que autorize a
estadualização das
avenidas Luciano das
Neves e Carioca, que
fazem a conexão da ponte
com a rodovia. Isso
imporia o fim da cobrança
de pedágio na ponte

Outro lado
t Constitucionalidade

O governo garante que o
projeto de Euclério
Sampaio é inconstitucional
por gerar despesas para o
Estado e interferir na
competência do Executivo.
E afirma que a Justiça já
reconheceu que as vias
são estaduais

IMPACTO E FLUXO

549
milhões
É custo do valor estima-
do para a retomada da
concessão pelo governo.

77
mil
veículos passam pela
Terceira Ponte por dia.

está pronto. Ele dobrará o
número de cabines.

Assembleia
O projeto do decreto le-

gislativo que pode inviabili-
zar a concessão foi para o
plenáriodaAssembleia,eos
deputados,deformaabrup-
ta, fizeramumavotaçãoem
regimedeurgência.Opedi-
dodevistadodeputadoGil-
devanpermitequeosparla-
mentares possam refletir,
queasociedadedebataote-
ma. Permite avaliações dos
aspectos constitucionais e
legais. A autonomia de to-
mar a decisão é da Assem-
bleia, mas tenho plena con-
vicçãodequecolocando to-
dososdadosparareflexãoe
tendomuitoequilíbrioeres-
ponsabilidade que ela to-
maráadecisãomadura, co-
mo tem tomado em outros
assuntos. A gente precisa
sempre discutir o interesse
público com responsabili-
dade, com equilíbrio.

Recurso
Se tiver uma decisão

desfavorável ao contrato,
caberecursodoEstadoeda
Rodosol. A primeira inte-
ressadaemfazeresseques-
tionamento é a concessio-
nária. Mas é bom que pos-
samosdebatercomasocie-
dadecapixaba.Qualadire-
ção que queremos para o
nosso Estado? Queremos
umEstadoquerespeitaale-
gislação,aConstituição,se-
ja moderno, eficiente, que
atraia investidores? Ou
queremos um Estado que
não respeita a Constitui-
ção, atrasado, que não
atraia investidores? A
maior parte das pessoas
queforamàsruasquermais
eficiência do Estado, mais
rapidez na prestação de
serviço. E isso não se faz
agigantando o Estado. Isso
se faz descentralizando in-
vestimentos – da União pa-
raEstadosedosEstadospa-
raosmunicipios. Isso se faz
na parceria com entidades
e empresas privadas, com
organizações sociais, na
gestão direta com servido-
res públicos, treinando-os.

Avalidadedocontratode
concessão do Sistema Ro-
doviadoSolfoiconfirmada
–portrêsvotosazero–pela
Terceira Câmara do Tribu-
nal de Justiça do Espírito
Santo. A decisão, do dia 25
de junho, só foi publicada
naúltimasexta-feira.Asen-
tençaratificadecisãotoma-
da pela 2ª Vara da Fazenda
Estadual, no ano passado,
numaaçãopopularmovida
contra a concessão, em
1998, pelo ex-governador
Max Mauro e por seu filho,
ex-prefeito de Vila Velha
Max Freitas Mauro.

A ação tramitava desde
o ano em que a concessão
entrouemvigor,envolven-

do a Terceira Ponte e um
trechode67,5quilômetros
daRodoviadoSol, ligando
Vitória a Guarapari.

ARGUMENTOS
Os Mauro alegaram na

ação que a concessão dos
serviços de operação e ma-
nutenção e a duplicação da
RodoviadoSol,entreaPon-
te,emVitória,eMeaípe,em
Guarapari, eram “prejudi-
ciaisaosanseiosdoEstadoe
da coletividade”, pela “per-
dadopatrimônioemprolde
interesses privados”.

Eles também alegaram
quenãoteriahavidoconsul-
tapúblicaeestudopréviodo
impacto ambiental da obra

de duplicação da rodovia.
Emmaiode2012,o juiz

Jorge Henrique Valle dos
Santos julgou improce-
dentes os pedidos dos
Mauro,assegurandoquea
audiência pública para a
concessão fora “efetiva-
mente realizada” e que a
concessionária apresen-
tou Estudo de Impacto
Ambiental, aprovado pela
Secretaria de Estado do
Meio Ambiente (Seama).

PROMOTORIA
No dia 2 de maio deste

ano,aprocuradoradeJus-
tiça Célia Lúcia Vaz de
Araújo deu parecer favo-
rável à sentença do juiz de

CHICO GUEDES

O contrato entre o governo e a empresa Rodosol, envolvendo a Terceira Ponte e um trecho da Rodovia do Sol, foi assinado em 1998

JUSTIÇA REAFIRMA QUE
CONCESSÃO É VÁLIDA

primeira instância, asse-
gurando:“Apósexamedos
autos concluímos que a
sentença está correta, vez
que a ação popular visa a
invalidar os atos pratica-
dos com ilegalidade que
tragam como consequên-
cia lesão ao patrimônio
público. E, neste caso, o
autor da ação popular não
comprovou os atos lesivos
ao erário estadual”.

Após ouvir a posição do
Ministério Público, no
mesmo mês de maio, o de-
sembargador Willian Silva
votou favoravelmente à
sentença, que é contrária à
ação movida pelos Mauro.

Emseuvoto,odesembar-

gador Willian Silva relata
que houve audiência públi-
ca antes do início do proce-
dimento licitatório; que o
edital de concorrência foi
publicado, de acordo com a
LeideLicitações(8.666/93)
eoestudopréviodeimpacto
ambiental foi realizado, as-
segurando que “não houve
ilegalidade quanto aos ser-
viçosconcedidos”. E foi essa
a posição mantida pela Ter-
ceira Câmara Cível.

Max Filho lamentou a
sentençadoTribunaldeJus-
tiça. “Insisto que há ilegali-
dadenoprocessodeconces-
são, e é lamentável que, 15
anos depois, a Justiça se po-
sicione dessa forma”, disse.
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